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A propósito, a respeito da matéria, já decidiu este
egrégio Tribunal: 

Apelação cível. Ação anulatória de título de crédito c/c
repetição de indébito. Nota promissória assinada e em
branco. Autonomia e abstração. Necessidade de prova
cabal para desconstituição do título. Litigância de má fé.
Inocorrência. Recurso improvido. - A nota promissória,
preenchida posteriormente, mas assinada, ainda que antes
do preenchimento, goza de presunção de liquidez, certeza e
exigibilidade, que somente poderá ser desconstituída pelo
devedor mediante prova eficiente e irrefutável da abusivi-
dade ou fraude no preenchimento. A discussão da causa
debendi é reconhecidamente possível quando tenha ela por
fundamento título de crédito extrajudicial, mas não basta,
porém, a parte alegar vício ou outra irregularidade na causa
debendi do título de crédito. Tem a parte, que a alegar e
demonstrar com provas convincentes da ausência de relação
jurídica [...] (TJMG. 14ª Câmara Cível. Apelação nº
1.0194.08.090801-6/001. Rel. Des. Rogério Medeiros, DJe
de 18.05.2010 - ementa parcial). 

Sendo assim, diante da presunção de certeza do
título, e, não havendo prova nos autos de que a nota
promissória foi preenchida após o falecimento do emi-
tente, não há que se falar em revogação do mandato
tácito concedido ao credor, devendo, portanto, ser refor-
mada a sentença hostilizada. 

Mediante tais considerações, renovando vênia,
dou provimento ao recurso, para reformar a sentença e
rejeitar os embargos, julgando procedente o pedido
monitório, constituindo de pleno direito o título executivo
judicial no valor de R$30.000,00 (trinta mil reais), que
deverá ser corrigido monetariamente pelo índice da
Tabela da Corregedoria de Justiça, desde o ajuizamento
da ação, e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, a
partir da citação. 

Via de consequencia, fica o espólio embargante e
ora apelado condenado ao pagamento da integralidade
das custas, inclusive recursais, e honorários advocatícios,
fixados em 10% sobre o valor da condenação. 

DES. WANDERLEY PAIVA - De acordo com o
Relator. 

Súmula - NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO,
VENCIDO O REVISOR. 

. . .

- A água de córrego que se mostra ao longo do tempo
compartilhada exclusivamente para uso doméstico não
pode ter essa utilidade obstada pelo proprietário da área
da nascente. A extensão dessa água para agronegócio
que somente interessa a um dos usuários, pela escassez
que essa nova utilidade potencialmente causará para os
demais beneficiários domésticos, diante da pequena
capacidade do córrego, não pode ser tutelada. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00335588..0077..001144550077-55//000011 -
CCoommaarrccaa ddee JJeeqquuiittiinnhhoonnhhaa - AAppeellaannttee:: AAuugguussttoo TTiimmoo
MMuurrttaa - AAppeellaaddoo:: JJoouubbeerr RReeoovvaallddoo BBootteellhhoo - RReellaattoorr::
DDEESS.. SSAALLDDAANNHHAA DDAA FFOONNSSEECCAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Saldanha da Fonseca,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO. 

Belo Horizonte, 30 de março de 2011. - Saldanha
da Fonseca - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. SALDANHA DA FONSECA - Conheço do
recurso porque próprio e tempestivo. 

Preliminar.
Da sentença citra petita.
O apelante alega nula a sentença recorrida,

porquanto citra petita, isto é, não se pronunciou sobre o
pedido de canalização da água em tubo de PVC de 4
(quatro) polegadas. 

A sentença é citra petita quando não examina
todas as questões propostas pelas partes. Assim, é nula
porque apenas soluciona uma das questões propostas. 

O apelante requereu a reintegração na posse
(religamento da água) e que também fosse concedido o
direito de captação da água em tubulação subterrânea,
com diâmetro de 4 (quatro) polegadas, em substituição
ao canal a céu aberto usado atualmente. 

A segunda parte do pedido de religamento da
água, ou seja, a captação em tubulação subterrânea,
não permitido o uso doméstico, não carecia de re-
solução obrigatória. Ou seja, não estendido o uso da
água para agronegócio e apenas mantido o uso domés-
tico de costume, não é possível falar em sentença citra
petita, porque a segunda questão, captação em tubu-
lação, não exigia resolução obrigatória. 

Rejeita-se a preliminar. 
Mérito. 
A análise dos autos revela que o apelante acusa o

Água de córrego - Uso doméstico - Alteração
para uso em agronegócio - Prejuízo na utilidade -
Impossibilidade - Sentença - Nulidade - Decisão
citra petita - Carência de resolução obrigatória -

Inocorrência

Ementa: Reintegração de posse. Córrego. Água. Uso
doméstico. Agronegócio.
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apelado de obstruir a passagem de água proveniente de
um córrego localizado na sua propriedade e que há
muitos anos utiliza para uso doméstico e atividade rural. 

Pedido julgado parcialmente procedente, para
confirmar a liminar, determinando a reintegração de
posse no curso de água oriundo da nascente existente no
imóvel do apelado, para atendimento de suas necessi-
dades da vida, ou seja, tão somente para o abasteci-
mento da sede da propriedade do apelante (f. 196/206). 

O apelante sustenta que a água oriunda da pro-
priedade do apelado é utilizada desde há muitos anos,
em volume igual ou até mesmo superior, para o
agronegócio, sem prejuízo algum para o apelado. Nesse
sentido é a prova oral. A determinação de uso da água
apenas para uso doméstico não atende às suas necessi-
dades, uma vez que, assim como seus antecessores,
possui agronegócio vinculado diretamente à disponibili-
dade da água. 

A prova oral (f. 185/189) possibilita afirmar que a
captação de água pelo apelante sempre foi para uso
doméstico, pois assim era antes de sua posse. 

Prova segura no sentido de que o apelante sempre
utilizou a água do córrego da propriedade do apelado
para uso doméstico, e agronegócio não consta dos
autos (CPC, 333, I). 

O conjunto fotográfico (f. 48/53 e f. 89/101) não
autoriza estender o uso da água para agronegócio. 

Importante perceber que a nascente é de pequena
capacidade (f. 99/101), e a distribuição da água para
uso doméstico deve ser cautelosa, para que o direito à
vida não seja violado. 

Nesse contexto, a sentença recorrida, por garantir
ao apelante o uso doméstico da água do córrego da
propriedade do apelado, que a tanto não se opõe, a lide
resolveu de modo correto. 

Concluindo, a água de córrego, que se mostra ao
longo do tempo compartilhada exclusivamente para uso
doméstico, não pode ter essa utilidade obstada pelo pro-
prietário da área da nascente; a extensão dessa água
para agronegócio que somente interessa a um dos
usuários, pela escassez que essa nova utilidade poten-
cialmente causará para os demais beneficiários domés-
ticos, diante da pequena capacidade do córrego, não
pode ser tutelada. 

Com tais razões, nego provimento à apelação,
para confirmar a sentença recorrida. 

Custas, pelo apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DOMINGOS COELHO e JOSÉ FLÁVIO DE
ALMEIDA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO
RECURSO. 

. . .

Apelação cível - Intempestividade - Ilegitimidade
passiva - Não ocorrência - Indenização -

Acidente de trânsito - Concessionária de serviço
público - Responsabilidade objetiva - Danos

moral e estético - Lucros cessantes - Não confi-
guração - Honorários advocatícios - Minoração -

Impossibilidade

Ementa: Apelação cível. Intempestividade. Ilegitimidade
passiva. Inocorrência. Indenização. Acidente de trânsito.
Concessionária de serviço público. Responsabilidade
objetiva. Danos morais e estéticos. Lucros cessantes.
Inocorrência. Honorários. Minoração. Impossibilidade. 

- Não é intempestiva a apelação protocolizada quando
pendente o julgamento de embargos declaratórios e que
não foi ratificado, uma vez que tal medida se mostra
desnecessária. 

- As empresas concessionárias de serviços públicos
respondem, objetivamente, pelos danos que causarem a
terceiros. 

- O valor da reparação relativa ao dano moral não deve
constituir enriquecimento sem causa do ofendido, mas
deve ser desestímulo à repetição da conduta danosa do
ofensor. Com relação aos lucros cessantes, é indispen-
sável a prova objetiva da sua ocorrência, não bastando
mera expectativa, pois não se trata de dano hipotético. 

- O valor fixado a título de honorários só comporta mino-
ração quando a sentença o fixar em valor exorbitante. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002266..0077..002288668888-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee AAnnddrraaddaass - AAppeellaannttee:: RReennoovviiaass
CCoonncceessssiioonnáárriiaa SS..AA.. - AAppeellaaddoo:: AAllbbeerrttoo MMaattiiaass ddaa SSiillvvaa -
LLiittiissccoonnssoorrttee:: IIttaaúú SSeegguurrooss SS..AA.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. TTIIBBÚÚRRCCIIOO
MMAARRQQUUEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Maurílio Gabriel, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR A
PRELIMINAR E DAR PARCIAL PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 27 de janeiro de 2011. - Tibúrcio
Marques - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. TIBÚRCIO MARQUES - Trata-se de apelação
cível interposta por Renovias Concessionária S.A., contra


